
 

1 de 9 

 

 
EDITAL DO PROCESSO SELETIVO PARA O GRUPO DE PESQUISAS 

 

“TRIBUTAÇÃO DAS NOVAS TECNOLOGIAS” 
 
 

 O Núcleo de Pesquisas do Mestrado Profissional em Direito 
Tributário Internacional e Comparado – NUPEM, do 
Instituto Brasileiro de Direito Tributário – IBDT, em parceria 
com a Associação das Empresas de Tecnologia da Informação 
e Comunicação – BRASSCOM, comunica a abertura de 
processo seletivo, nos seguintes termos: 

  
1. Linha de pesquisa  

 
O presente Grupo terá como Linha de Pesquisa a Tributação das novas tecnologias, da 

perspectiva do Direito Tributário Brasileiro e do Direito Tributário Internacional.  
 

2. Coordenação  
 

• Luís Flávio Neto. Coordenador Acadêmico Titular e Docente Permanente do Programa de 
Mestrado Profissional em Direito Tributário Internacional e Desenvolvimento do Instituto 
Brasileiro de Direito Tributário - IBDT. Doutor e Mestre em Direito Tributário pela 
Universidade de São Paulo, USP. Postdoctoral Research Fellow no IBFD (Holanda). 
 

• Leonardo Aguirra de Andrade. Professor do Curso de Especialização em Direito Tributário do 
Instituto Brasileiro de Direito Tributário - IBDT. Professor do Programa de Mestrado 
Profissional em Direito Tributário Internacional e Desenvolvimento do Instituto Brasileiro de 
Direito Tributário – IBDT. Mestre e Doutor em Direito Tributário pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo. LLM em Direito Tributário internacional na Georgetown 
University Law Center.  Pós-Doutorando no Departamento de Direito Econômico, Financeiro 
e Tributário da Universidade de São Paulo. 
 

2.1. Comitê Executivo  
 

• Luís Flávio Neto. Qualificação acima indicada. 
 

• Leonardo Aguirra de Andrade. Qualificação acima indicada. 
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• Ana Cláudia Utumi. Professora do Mestrado Profissional em Direito Tributário Internacional 
e Desenvolvimento do IBDT. Doutora em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela 
Faculdade de Direito da USP. Representante da IFA no Brasil.  

 

• Cláudio Tartarini. Mestrando do Mestrado Profissional em Direito Tributário Internacional e 
Comparado do Instituto Brasileiro de Direito Tributário - IBDT. Pesquisador do Projeto de 
Pesquisa sobre Tributação em Bases Universais do Núcleo de Pesquisas do Mestrado - NUPEM 
do IBDT. 
 

• Ivone Parente Teixeira Zoppello. MBA pela Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, 
Atuariais e Financeiras – FIPECAFI, Pós-graduada em Direito Tributário e empresarial pela 
EPD. Membro da Comissão Especial de Contencioso Tributário da Ordem dos Advogados do 
Brasil em São Paulo - OAB/SP, m. Membro da Comissão Especial de Reforma Tributária da 
Ordem dos Advogados do Brasil em Brasília – OAB/DF, Membro do GT tributário da Brasscom. 
Membro-Consultora da Comissão Tributária da Ordem dos Advogados do Brasil. 
 

• Jacqueline Mayer da Costa Ude Braz. Professora dos cursos de pós-graduação do Instituto 
Brasileiro de Estados Tributários - IBET e Coordenadora do Grupo de Estudos Tributação e 
Novos Modelos de Negócio do IBET.  Mestre e Doutora em Direito Tributário pela Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo. Especialista em Direito Tributário Instituto Brasileiro 
de Estados Tributários – IBET. 
 

• José Maria Arruda de Andrade. Professor associado Departamento de Direito Econômico, 
Financeiro e Tributário da Universidade de São Paulo. Livre-Docente pelo Departamento de 
Direito Econômico e Financeiro da Universidade de São Paulo (Área de Direito Econômico e 
Economia Política). Doutor em Direito Econômico e Financeiro pela Universidade de São 
Paulo. Diretor do Instituto Brasileiro de Direito Tributário – IBDT.  
 

• Renata Emery. Mestranda no Programa de Mestrado Profissional em Direito Tributário 
Internacional e Desenvolvimento do Instituto Brasileiro de Direito Tributário – IBDT. 
Pesquisadora do Núcleo de Pesquisa de Países em Desenvolvimento do Instituto Brasileiro de 
Direito Tributário – IBDT. Professora do curso de extensão sobre Contencioso Tributário 
Estratégico da EMERJ (Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro). Professora dos 
cursos Temas Avançados de Tributação Internacional e Temas Tributários Atuais na 
Jurisprudência do Instituto Brasileiro de Direito Tributário – IBDT.  

 

• Victor Schpallir Calijuri. Cursou LL.M em Tributação Internacional na Maastricht University. 
Curso de Especialização em Direito Tributário Brasileiro do Instituto Brasileiro de Direito 
Tributário – IBDT. 

 

• Michell Przepiorka Vieira. Mestre em Direito Tributário Internacional pelo Instituto Brasileiro 
de Direito Tributário – IBDT. Pós-graduando no MBA IFRS da FIPECAFI. Pós-graduado em 
Direito Tributário e Direito Tributário Internacional pelo Instituto Brasileiro de Direito 
Tributário – IBDT. 



 

3 de 9 

 

 

• Luiz Guilherme de Medeiros Ferreira. Especialista em Direito Tributário pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP. Líder do GT Tributário da Brasscom. Membro 
da Comissão Especial de Contencioso Tributário da Ordem dos Advogados do Brasil em São 
Paulo - OAB/SP. 
 

• Henrique Indio do Brasil. MBA pela Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e 
Financeiras - FIPECAFI. Membro do Grupo de Estudos da Tributação da Tecnologia - G.TECs. 
 

 

3. Ementa  
 

Este Grupo de Estudos se dedicará ao estudo das questões atuais pertinentes à tributação 
das novas tecnologias, formuladas pela Comitê Executivo, como direcionamento para a construção 
dos problemas de pesquisa a serem examinados pelos pesquisadores participantes do grupo. 

 
O desenvolvimento tecnológico tem trazido à tona problemas concretos e novos, no dia-a-

dia do profissional do Direito Tributário, seja em razão da insuficiência da legislação nacional para 
qualificação jurídica das novas relações comerciais online, seja em decorrência da insegurança 
jurídica no relacionamento entre Fisco e contribuinte no Brasil e o seu impacto diante da necessidade 
de enquadramento tributário das novas tecnologias à luz dos critérios jurídicos já previstos na 
legislação atual (talvez, inadequados para tal qualificação jurídica), seja em função da evolução do 
Direito Tributário Internacional em temas correlatos a essa temática, tais como a tributação da 
economia digital, a criação de valor para fins das regras de preços de transferência, as 
recomendações para a edição de tratados para evitar a dupla tributação com novos parâmetros 
voltados à tributação dos serviços tecnológicos (como, por exemplo, o art. 12B da Convenção Modulo 
da ONU). 

 
Nesse contexto, o grupo de pesquisa desenvolver (i) o senso crítico dos pesquisadores em 

relação a temas complexos, nacionais e internacionais, nesse campo do conhecimento, tais como 
aqueles abaixo indicados, (ii) a forma científica de contextualização e análise de legislação 
comparada, (iii) a metodologia de pesquisa e análise de informações e dados públicos (ou obtidos 
por meio da Lei de Acesso à Informação), e, com relação aos precedentes estrangeiros, (iv) as técnicas 
de estudo de jurisprudência comparada. 

 
Os pesquisadores serão divididos em subgrupos, segmentados conforme os temas indicados 

a seguir, sob a orientação dos integrantes do Comitê Executivo. 
 

4. Temas  
 
Os temas abaixo têm caráter exemplificativo e serão utilizados como diretrizes para a elaboração de 
problemas de pesquisa por 4 (quatro) subgrupos de pesquisadores: 
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Subgrupo 1: tributos indiretos 
 

1) insegurança jurídica e conflitos de competência na tributação das novas tecnologias de 
acordo com a legislação brasileira atual; 
 
2) o uso dos critérios de “serviços” e “bens” para qualificação jurídica das novas tecnologias na 
tributação do consumo; 
 
3) a tributação das novas tecnologias pelos tributos indiretos e o problema da aplicação do 
princípio do destino no consumo online; 
 
4) tributação das novas tecnologias pelo imposto sobre o valor agregado – eleição de alguns 
países para entender o que é feito fora do Brasil.  

 
Subgrupo 2: tributos diretos 
 

1) a tributação da economia digital da perspectiva da legislação brasileira; 
 

2) questões relativas à qualificação nos tratados: tributação de dados e outras modalidades de 
negócios (tributação de robôs; IOT; tratamento das moedas virtuais, cloud computing, 
streaming etc.), royalties, serviços técnicos etc.; 
 

3) a legislação brasileira e a política fiscal brasileira na tributação da economia digital; 
 

4) a evolução do Direito Tributário Internacional e a tributação da economia digital: os artigos 
12A e 12B da Convenção Modelo da ONU; Digital Service Taxes; Pilar One; Pillar Two; 
Minimum Corporate Income Tax, Digital Permanent Establishment; tributação de robôs; 
tributação das criptomoedas; tributação de dados; tributação das Non-fungible tokens 
(NFTs). 
 

Subgrupo 3: novas tecnologias como instrumento da tributação e fiscalização 
 

1) mecanismos e estímulos para o aprimoramento da conformidade fiscal: análise e crítica dos 
modelos já existentes (tais como a Nota Fiscal Paulista); estudos dos benefícios fiscais 
atrelados à inclusão do CPF em nota fiscal; a utilização dos dados referentes ao PIX; 
 

2) uso dos dados coletados pela Receita Federal do Brasil para facilitar o preenchimento das 
obrigações acessórias pelo contribuinte (tal como o preenchimento automático da 
declaração de imposto de renda); 

 
3) análise dos modelos que propõe a concretização concomitante da obrigação acessória, da 

operação e o pagamento (não pagamento) do tributo indireto; 
 

4) o emprego das tecnologias blockchain e smart contracts por parte das autoridades fiscais; 
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5) as medidas e propostas para reduzir o “tax gap” e o “noncompliance”. Critérios de controle 

das políticas fiscais de conformidade fiscal no âmbito nacional e internacional; 
 

6) os direitos e as garantias dos contribuintes contra o uso indiscriminado da inteligência 
artificial por parte dos Fisco. O debate sobre a necessidade de regulamentação para 
promover accountability da Administração Pública no uso de dados e proteger privacidade e 
liberdades civis. A transparência fiscal e o uso massivo de dados e da inteligência artificial na 
Administração Tributária. 

 
Subgrupo 4: Políticas Públicas de promoção do desenvolvimento tecnológico 
 

1) Estudo de direito comparado a respeito das medidas de atração de propriedade intelectual. 
Atributos, efeitos e controle da eficácia de benefícios fiscais voltados ao desenvolvimento de 
propriedade intelectual (como o regime holandês “Innovation Box Regime”); 

 
2) Estudo de direito comparado acerca das zonas de exportação: distanciamentos e 

aproximações do modelo brasileiro. Medidas para o aprimoramento do modelo nacional; 
 

3) Análise crítica da política brasileira de promoção da inovação e das atividades tecnológicas. 
Perspectivas e aprimoramento. Avaliação das políticas setoriais nessa seara; 
 

4) A competição fiscal internacional e a atração de investimento nas atividades tecnológicas. 
 
Conforme apontado anteriormente, a pesquisa será desenvolvida em torno de questões de 

elevada complexidade, com foco na aplicação profissional do conhecimento, envolvendo os temas 1 
a 4 expostos acima apontados, os quais serão o objeto de pesquisa por cada subgrupo. Cada um dos 
subgrupos indicados acima será coordenado por até três membros do comitê executivo do seguinte 
modo: 

 
▪ Subgrupo 1: José Maria Arruda de Andrade, Michell Przepiorka e Ivone Parente 

Teixeira Zoppello 
  

▪ Subgrupo 2: Renata Emery, Luiz Guilherme de Medeiros Ferreira e Henrique Indio 
do Brasil 

 
▪ Subgrupo 3: Jacqueline Mayer da Costa Ude Braz e Victor Calijuri 

 
▪ Subgrupo 4: Ana Cláudia Utumi e Cláudio Tartarini  
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5. Produção Científica 
 

O Grupo se dedicará à produção acadêmica, levantamento de dados empíricos, 
jurisprudência, relatórios e literatura acadêmica visando-se ao desenvolvimento de conteúdo de 
relevância à sociedade e aos operadores do Direito Tributário. 

 
Ao final dos trabalhos deste grupo de estudos, espera-se, como produto a ser entregue pelos 

pesquisadores e membros do comitê executivo, a elaboração de relatórios de pesquisa e artigos 
acadêmicos que integrarão um livro-coletânea que poderá ser publicado pelo IBDT. 

Para a elaboração dos trabalhos, o Grupo será dividido em 4 (quatro) subgrupos de trabalho.  
 

As atividades incluem reuniões quinzenais por videoconferência, bem como pesquisa 
realizada nos intervalos entre as reuniões (individuais ou no âmbito dos subgrupos de trabalho).  
 

As referidas reuniões serão efetuadas para coordenar o trabalho conjunto, que cumprirá as 
seguintes etapas: 
 

I. Divisão dos grupos de trabalho e atribuição de tarefas e responsabilidades;  
 

II. Elaboração de documentos com os projetos de pesquisa de cada grupo de trabalho;  
 

III. Desenvolvimento e apresentação da pesquisa bibliográfica. Refinamento da pergunta 
de pesquisa e do índice;  

 
IV. Apresentação e discussão dos desenvolvimentos e conclusões parciais; 

 
V. Apresentação pública dos resultados (conferências, relatórios e artigos).  
 
No decorrer da evolução dos trabalhos do grupo de estudos, poderão ser organizados 

seminários destinados a discutir as temáticas objeto de estudo, inclusive com participantes 
externos. 
 
6. Programação das reuniões do grupo de pesquisas  
 

Os encontros do Grupo de Pesquisa serão realizados nas datas abaixo, em reuniões 
envolvendo todos os integrantes ou os integrantes de cada subgrupo conforme abaixo indicado, e 
ocorrerão nas seguintes datas: 
 

I Reunião geral: 22/12/2021, quarta-feira, das 10h às 11h30: reunião inicial para 
organização dos trabalhos. 

II Reunião de subgrupos: 09/03/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30. 

III Reunião de subgrupos: 23/03/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30. 

IV Reunião de subgrupos: 06/04/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30. 
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V Reunião de subgrupos: 20/04/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30. 

VI Reunião de subgrupos: 04/05/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30. 

VII Reunião de subgrupos: 18/05/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30. 

VIII Reunião de subgrupos: 01/06/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30. 

IX Reunião de subgrupos: 15/06/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30. 

X Reunião de subgrupos: 30/06/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30. 

XI Reunião geral: 28/09/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30: entrega das minutas para 
discussão dos artigos elaborados. Apresentação das principais conclusões pelos 
pesquisadores. 

XII Reunião geral: 12/10/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30: peer review session do 
subgrupo 1 (discussão sobre as minutas e sugestões de aprimoramento dos 
artigos). 

XIII Reunião geral: 26/10/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30: peer review session do 
subgrupo 2 (discussão sobre as minutas e sugestões de aprimoramento dos 
artigos). 

XIV Reunião geral: 09/11/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30: peer review session do 
subgrupo 3 (discussão sobre as minutas e sugestões de aprimoramento dos 
artigos). 

XV Reunião geral: 23/11/2022, quarta-feira, das 10h às 11h30: peer review session do 
subgrupo 4 (discussão sobre as minutas e sugestões de aprimoramento dos 
artigos). 

As datas e os horários das reuniões realizadas pelos subgrupos poderão ser alterados 
conforme a disponibilidade dos seus integrantes, sendo respeitada a periodicidade quinzenal. As 
reuniões serão realizadas por meio da plataforma de videoconferência Zoom. 
 
7. Processo seletivo  
 
 O Grupo de pesquisa será composto por 26 (vinte e seis) pesquisadores que serão 
selecionados entre os seguintes: 
 

I Até 8 (oito) alunos do que estejam cursando o mestrado profissional no IBDT. Poderão 
também ser aceitas inscrições de alunos que já tenham concluído o mestrado;  

 

II Até 6 (seis) alunos que estejam cursando quaisquer dos cursos de especialização em 
Direito Tributário (lato sensu) do IBDT;  

 

III Até 6 (seis) participantes externos, cuja atuação profissional e acadêmica apresente 
comprovada aderência com a pesquisa proposta; 
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IV Até 6 (seis) participantes dos Grupos Temáticos de Trabalho da BRASSCOM. 
 

As inscrições estão abertas até 23h:59 do 10 de dezembro de 2021. 
 

Para inscrever-se, os interessados devem enviar carta de motivação de, no máximo, 2 páginas 
expondo as razões do seu interesse em participar e o currículo para o e-mail secretaria@ibdt.org.br, 
registrando como assunto “Inscrição – Grupo de Pesquisa”.  

 
Além da análise da carta de motivação e do currículo, poderão eventualmente ser realizadas 

entrevistas com os candidatos, com prévio agendamento. 
 

O resultado do processo seletivo será no site do IBDT, no 16 de dezembro de 2021, na aba do 
NUPEM (http://mestrado.ibdt.org.br/nupem/)  
 

A decisão quanto à seleção caberá à Coordenação do Grupo, juntamente com o Comitê 
Executivo, que levarão em consideração os seguintes critérios: 

 
a. Análise curricular; 

 
b. Experiência profissional e/ou acadêmica com o tema; e 

 
c. Disponibilidade de tempo e agenda para dedicação às atividades de pesquisa e 

participação nas reuniões periódicas. 
 

A decisão da seleção não está sujeita a recurso. 

 
8. Créditos para alunos do Mestrado em Direito Tributário Internacional e Comparado do IBDT  
 

O Grupo de Pesquisa é atividade optativa aos alunos Mestrado em Direito Tributário 
Internacional e Comparado do IBDT.  
 

Os alunos de Mestrado em Direito Tributário Internacional e Desenvolvimento do IBDT que 
se inscrevem e forem selecionados, que apresentarem participação mínima de 75% nos encontros 
do Grupo de Pesquisa e alcançarem nota mínima de 7,00 (sete) nas atividades desenvolvidas, farão 
jus a 2 (dois) créditos. 
 
9. Observações gerais  
 

A participação no grupo de pesquisa não será remunerada.  
 

Todo o material produzido no âmbito do grupo de pesquisa pertencerá e deverá ser utilizado 
no âmbito da produção do Mestrado Profissional em Tributação Internacional e Desenvolvimento do 
IBDT, inclusive para a produção de conhecimento em conjunto com entidades parceiras do IBDT. 
 

mailto:secretaria@ibdt.org.br
http://mestrado.ibdt.org.br/nupem/
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10. Outras informações  
 

Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas com envio de mensagem ao e-mail 
academico@ibdt.org.br. 
 

São Paulo, 16 de novembro de 2021. 
 
 

Luís Eduardo Schoueri 
Pró-reitor de Pós-graduação do IBDT 

 
 

Luís Flávio Neto 
Coordenador Acadêmico Titular do Mestrado Profissional em Direito Tributário Internacional e 

Desenvolvimento do IBDT 

mailto:academico@ibdt.org.br

